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Processo Administrativo nº 77/2025/LIC 
 
Dispensa nº 15/2025 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Artigo 6º, XXIII e Artigo 40, §1º, I, II, III da Lei 14.133/2021 
 

Requisitante: Departamento de Água e Esgoto 
 

1. MODALIDADE LICITATÓRIA/FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1. Contratação direta nos termos do Artigo 75, II, da Lei nº 14.133/2021. 

2. DO OBJETO 

2.1. AQUISIÇÃO DE CONJUNTO MOTOBOMBA, PARA O DEPARTAMENTO DE 
ÁGUA E ESGOTO, DO MUNICÍPIO DE CASTANHEIRA/MT, conforme 
especificações e quantidades constantes do presente Termo de Referência. 

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A aquisição do conjunto motobomba para o Departamento de Água e Esgoto 
(DAE) do município de Castanheira/MT se justifica pela necessidade premente de 
garantir o pleno funcionamento dos sistemas de abastecimento de água e/ou 
esgotamento sanitário. Este equipamento é fundamental para a operação contínua 
e eficiente das estações de bombeamento, que são responsáveis por elevar a água 
de poços artesianos, mananciais ou reservatórios para a rede de distribuição, ou 
para bombear efluentes para as estações de tratamento.       

3.2. A falta de um equipamento em plenas condições de uso pode levar a interrupções 
no fornecimento de água para a população, comprometendo a saúde pública e o 
bem-estar social, ou causar problemas ambientais decorrentes do não tratamento 
adequado de esgoto. Além disso, a manutenção preventiva e a substituição de 
equipamentos obsoletos ou danificados evitam gastos emergenciais e prejuízos 
operacionais maiores. 

3.3. A compra do novo conjunto motobomba permitirá: 

 Continuidade e confiabilidade operacional: Garantirá que os sistemas de 
bombeamento operem sem falhas, assegurando o abastecimento regular 
de água e a coleta/tratamento de esgoto para toda a comunidade. 

 Eficiência energética: Equipamentos novos geralmente possuem 
tecnologias mais eficientes, o que pode resultar em uma redução 
significativa no consumo de energia elétrica, gerando economia para o DAE. 

 Melhoria na qualidade do serviço: Um sistema de bombeamento robusto 
e moderno minimiza as chances de desabastecimento, elevando a 
qualidade do serviço prestado à população. 

 Atendimento a normas técnicas e ambientais: A substituição de 
equipamentos antigos e desgastados por um novo conjunto motobomba 
garante que a operação atenda às normas de segurança, ambientais e de 
saneamento vigentes. 
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Diante do exposto, a aquisição é de extrema relevância, sendo um investimento essencial 
para a infraestrutura do saneamento básico do município, diretamente ligado à saúde, 
higiene e qualidade de vida dos munícipes de Castanheira/MT.       

4. DOS VALORES 

4.1 - Para fins de apuração do melhor valor, nos termos do Art. 6º, XXIII, “i”, da Lei nº 
14133/2021 e Art. 2º, IV, do Decreto Nº 02/2024, a contratação será pelo menor preço 
ofertado, comparando-se a oferta, par fins de verificação se o valor está condizente, com 
preços praticados pelo fornecedor e banco de preços. 

5. DA DESCRIÇÃO E DA ESTIMATIVA DOS ITENS 

5.1. Dos itens, unidade de medida, quantidade e valores. 

Seq. Código Itens Unid. Quant. Preço 
Estimado 

Valor Total 

1 188723 

CONJUNTO DE MOTOBOMBA - MATERIAL CONSTRUTIVO: 
POLIPROPILENO; DIAFRAGMA: TEFLON E BACK-UP EM 
BORRACHA; BOMBA COM 2 CABEÇOTES INDEPENDENTES; 
SISTEMA DE REGULAGEM: AJUSTE MICROMETRICO MANUAL 
C/ESCALA PERCENTUAL; CONEXÃO DE SUCÇÃO 3/4" ESPIGAO 
P MANGUEIRA; CONEXÃO DE DESCARGA 3/4" ESPIGÃO P 
MANGUEIRA; ACIONAMENTO: MOTORREDUTOR SEW, 0,5CV, 4 
POLOS, 200/380/440 VOLTS; REDUÇÃO: 1:6; VAZÃO MÁXIMA: 360 
L/H (P/CABEÇOTE); PRESSÃO MÁXIMA: 10 BAR - DADOS 
MOTOR: MOTORREDUTOR ROSCA SEM FIM S37 DRN71M4 RED 
1:6 - 037KW (0,5CV) 4 TENS EIXO AB 

un 1,00 R$ 12.977,74 R$ 12.977,74 

Total:                                                                                                                                                                      R$ 12.977,74 

6. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

6.1. Estudo Técnico Preliminar dispensado conforme previsão legal que autoriza a 
dispensa nas contratações de obras, serviços e compras cujos valores se 
enquadrem nos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7. DOS REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO 

7.1. Para fornecer os produtos/serviços objeto deste Termo de Referência o interessado 
deverá comprovar:  

7.1.1. Sua condição empresarial regular;  

7.1.2. Regularidade para com a Fazenda Pública Federal; 

7.1.3. Regularidade perante o Sistema de Seguridade Social – INSS; 

7.1.4. Regularidade para com a Fazenda Pública Estadual do Mato Grosso e do 
Estado em que estiver localizada a sua sede; 

7.1.5. Regularidade para com a Fazenda Pública Municipal de seu domicílio;  

7.1.6. Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

7.1.7. Regularidade Trabalhista. 

7.1.8. Que não está em processo de falência ou concordata; 

7.1.9. Que possui capacidade técnica para fornecer o objeto; 

7.1.10. Que possui autorização municipal para funcionar. 
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7.2. Não pode, o interessado, ter em seu quadro empregado executando trabalho 
degradante ou forçado, empregado menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e empregado menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
anos. 

7.3. O interessado deve cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

7.4. O interessado não pode se enquadrar em algum dos impedimentos previstos no Art. 
14, da Lei nº 14.133/2021. 

7.5. Da subcontratação.  

7.5.1. Não será permitido subcontratar o objeto deste Termo de Referência.  

7.6. Da garantia da contratação.  

7.6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos Arts. 96 e seguintes da 
Lei nº 14.133/2021. 

7.7. Da sustentabilidade. As empresas que pretenderem participar do certame deverão, 
no exercício de suas atividades, preferencialmente, observar: 

7.7.1. Optar, preferencialmente, pelo uso de produtos de limpeza e conservação de 
superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e 
especificações da ANVISA; Adoção de práticas que evitem desperdícios de 
água potável; 

7.7.2. Uso racional de consumo de energia elétrica e água, bem como redução de 
resíduos sólidos; 

7.7.3. Classificação e destinação adequada dos resíduos recicláveis produzidos 
durante a execução do objeto; 

7.7.4. Práticas de redução de consumo de papel, utilizando-se o padrão frente-verso 
na impressão de relatórios e outros documentos; 

7.7.5. Adoção de uso de papel não clorado, preferencialmente, na impressão de 
documentos e relatórios; 

7.7.6. Adoção de práticas de substituição de copos descartáveis por copos 
definitivos; 

7.7.7. Adoção de prática de destinação final das pilhas e baterias usadas ou 
inservíveis, segundo a Resolução CONAMA nº 401/2008, alterada pela 
Resolução CONAMA nº 424/2010; 

7.7.8. Atendimento aos padrões indicados pela Resolução CONAMA nº 20/1994 
quando da aquisição e utilização de equipamentos de limpeza que gerem 
ruídos em seu funcionamento. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1. São obrigações do Contratado, observando-se o tipo de contratação, sem prejuízo 
de outras previstas em lei ou em Contrato: 

8.1.1. Cumprir todas as obrigações deste Termo de Referência, edital e seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
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decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

8.1.2. Atender as requisições do Contratante, executando o objeto na forma 
estipulada neste Termo de Referência, principalmente quanto ao prazo de 
entrega; 

8.1.3. Executar o objeto contratado no local e forma indicada pela Contratante, 
obedecendo aos prazos estipulados; 

8.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou autoridade superior (Art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.1.5. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.1.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, 
sem prévia e expressa anuência do Contratante; 

8.1.7. Credenciar junto ao Contratante um representante e número de telefone e 
e-mail para prestar esclarecimentos e atender as solicitações, bem como 
reclamações que porventura surgirem durante a execução contratual; 

8.1.8. Indicar, a pedido do Contratante, telefones para contato fora dos horários 
normais de atendimento, inclusive finais de semana e feriados, para os casos 
excepcionais que porventura venham a ocorrer; 

8.1.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar 
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

8.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

8.1.11. Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

8.1.12. Cumprir impreterivelmente os prazos estipulados no Contrato e Termo de 
Referência; 

8.1.13. Comunicar o Contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 
objeto contratual; 

8.1.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco 
a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

8.1.15. Apresentar ao Contratante, a qualquer tempo, documentação que comprove 
o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, 
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trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução do Contrato; 

8.1.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

8.1.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no Art. 124, II, “d”, da Lei nº 14.133/2021; 

8.1.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 

8.1.19. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com as disposições do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990); 

8.1.20. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.21. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 
13.709/2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais 
a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

8.1.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.23. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (Art. 116, da Lei nº 14.133/2021); 

8.1.24. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, se 
requerido pelo Fiscal do Contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (Art. 116, parágrafo único, da Lei nº 
14.133/2021). 

8.1.25. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
no objeto do contrato nos termos da Lei.  

9. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. São obrigações da Administração/Contratante, sem prejuízo de outras previstas em 
lei ou em Contrato: 

9.1.1. Efetuar o pagamento na forma convencionada no presente instrumento, 
dentro do prazo previsto, desde que atendidas as formalidades pactuadas, 
observados na execução do especificado do objeto; 

9.1.2. Proporcionar ao Fornecedor/Contratado todos os meios necessários para o 
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fiel comprimento do contrato; 

9.1.3. Notificar ao Contratado qualquer irregularidade encontrada quanto à 
qualidade dos produtos, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o 
que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela 
contratada, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando 
as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 
corretivas; 

9.1.5. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste; 

9.1.6. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

9.1.7. Aplicar à Contratada, quando necessário, as sanções regulamentares e 
contratuais.   

10. DA EXECUÇÃO, DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 

10.1. Os serviços/produtos deverão ser prestados/fornecidos no prazo máximo de 90 
(noventa) dias contados da solicitação/assinatura do contrato e no local indicado 
pela Administração no perímetro do município de Castanheira/MT. 

10.2. A Ordem de Fornecimento ou Nota de Empenho será enviada para o e-mail 
informado pelo contratado na proposta de preços ou outro previamente e 
expressamente informado à Administração. 

10.3. Os produtos/serviços não serão aceitos na hipótese de não corresponderem à 
especificação devendo ser substituído pela empresa detentora da Ata.  

10.4. O recebimento provisório será efetuado no ato da entrega após a realização da 
verificação dos quantitativos/qualitativos e especificações técnicas do Termo de 
Referência e da Proposta Comercial, que será efetivado pelo servidor responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização da entrega. 

10.5. O recebimento definitivo do objeto dar-se-á no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
contados do recebimento provisório, desde que o servidor responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da entrega designado conclua pela conformidade 
e aceitação das especificações e quantidades contratadas, mediante a lavratura de 
recibo passado no verso do documento fiscal para que seja configurado o 
recebimento definitivo. 

10.6. Constatadas irregularidades no produto/serviço contratual, a Administração poderá. 

10.6.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, 
determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo 
das penalidades cabíveis; 

10.6.2. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis. 
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10.7. Na hipótese de substituição prevista no subitem 10.6.1, o mesmo deverá ser 
retirado pelo fornecedor para reposição no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 
contados da notificação feita pela Administração, mantido o preço inicialmente 
contratado. 

10.8. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade do fornecedor 
pela perfeita execução do Empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo 
ou em parte, o objeto do Empenho, se a qualquer tempo se verificar vícios, defeitos 
ou incorreções. 

10.9. Os produtos/serviços deverão dispor de garantia mínima prevista na Lei nº 
8.078/1990 – Código de Proteção e Defesa do Consumidor, sendo que prevalecerá 
a garantia oferecida pelo fabricante, caso o prazo seja superior ao estabelecido 
pelo citado normativo. 

10.10. O pagamento será realizado entre o 20º (vigésimo) e 30º (trigésimo) dia do mês 
subsequente em que os serviços/produtos forem efetivamente fornecidos e aceitos 
pela Administração, mediante a apresentação das Notas Fiscais/Faturas. 

10.11. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente, devendo o 
fornecedor informar na Nota Fiscal o número do banco, da agência e conta 
bancária. 

10.12. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas e seu 
vencimento ocorrerá em trinta dias após a data de sua apresentação válida. 

10.13. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem 
que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza. 

11. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

11.2. Nos termos do Art. 117, combinado com o Art. 8º, §3º, ambos da Lei 14.133/2021, 
será designado representante da administração para acompanhar e fiscalizar a 
entrega dos bens ou execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 

11.3. A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade 
por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme disposto no art. 120 
da Lei 14.133/2021.  

11.4. A fiscalização do recebimento dos serviços ficará a cargo do servidor designado, 
ficando o mesmo responsável pela conferência das especificações de acordo com 
as exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na forma do Art. 140, II, 
da Lei nº 14.133/2021, podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que não 
estejam de acordo com as especificações deste Termo de Referência, competindo-
lhe ainda dirimir as possíveis divergências. 
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11.5. O Contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

11.6.  O Contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

11.7. Somente o Contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, caput). 

11.8. A inadimplência do Contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento 
e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

11.9.  As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem por meio de 
mensagem eletrônica (e-mail), devendo ser por escrito somente quando o ato exigir 
tal formalidade. 

11.10. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo de 
outras infrações previstas em norma, o Contratado que:  

12.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

12.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 

12.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 

12.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas descritas na 
cláusula anterior as seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “12.1.2”, “12.1.3”, e “12.1.4”, do subitem 12.1 deste Termo de 
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Referência, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “12.1.5”, “12.1.6”, “12.1.7” e “12.1.8” do 
subitem 12.3.1 deste Termo de Referência, bem como nas alíneas “12.1.2”, 
“12.1.3”, e “12.1.4”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

12.2.4. Multa: 

12.2.4.1. moratória de 01% (um porcento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;  

12.2.4.2. compensatória de 10% (dez porcento) a 20% (vinte porcento) sobre o 
valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;  

12.2.4.3. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à 
obrigação inadimplida; 

12.2.4.4. Nos casos previstos nas alíneas “12.1.5”, “12.1.6”, “12.1.7” e “12.1.8” 
deste Termo de Referência, além da declaração de inidoneidade para 
licitar e contratar será aplicado multa no entre 15% (quinze porcento) 
e 30% (trinta porcento) sobre o valor total do Contrato.  

12.3. Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa. 

12.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado/Administração, 
além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8º); 

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do Art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.8.1. S natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.8.2. As peculiaridades do caso concreto; 

12.8.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.8.4. Os danos que dela provierem para a Administração/Contratante; 

12.8.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
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12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei. 

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

12.11. O Contratante/Administração deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do Art. 163 da Lei nº 
14.133/2021. 

12.13. Os débitos do Contratado para com o Contratante/Administração, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
Contratado possua com o Contratante/Administração, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

12.14. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 
composta por 02 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o Licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.15. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.16. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 



 

 

MUNICÍPIO DE CASTANHEIRA 
P O D E R  E X E C U T I V O  

E S T A D O  D E  M A T O  G R O S S O  
 

    

11 
GESTÃO: 2025/2028 

 

Rua Mato Grosso, n.º 84, Bairro Centro, Castanheira-MT – CEP.: 78345-000 – Fone: (66) 2018-0151 
CNPJ/MF n.º 24.772.154/0001-60 – e-mail: prefeituraCastanheira@gmail.com 

 
 

12.17. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.18. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração. 

13. DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

15.1 - O contrato poderá ser alterado obedecendo-se o previsto nos Artigos 124 a 136 da 
Lei 14.133/2021. 

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas para a aquisição/contratação do objeto deste Termo de Referência 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, consignadas no Orçamento 
vigente do Município de Castanheira/MT, mais especificamente: 

Cód. red. Dotação Descrição 

35 17.512.0004.3390.30 – 2006 Manutenção do Serviço de Água 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. A participação no presente procedimento implica em concordância tácita e plena, 
por parte do proponente, com todos os termos e condições deste Termo de 
Referência e seus anexos. 

15.2. Não será admitida a transferência a terceiros das obrigações previstas nesta 
dispensa. 

15.3. As normas deste procedimento serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.4. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor fica caracterizado 
descumprimento total da(s) obrigação(s) assumida(s), sujeitando-o às penalidades 
legalmente estabelecidas e, se houver, a imediata perda da garantia de proposta 
em favor do órgão, conforme estabelecido no art. 90 §5º, da Lei 14.133/2021.  

15.5. O Contratante reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente a presente 
Contratação Direta, tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, não cabendo à 
Contratada o direito de indenizações.  

15.6. O Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

15.7. O contrato cuja a minuta faz parte deste Termo de Referência como Anexo IV, 
poderá ser substituído, a critério da Administração, por Ordem de Fornecimento ou 
documento similar. 

15.8. Em caso de substituição do contrato conforme previsão do item anterior, o 
documento utilizado se revestirá de todos os termos da minuta do contrato (Anexo 
IV deste TR) e demais previsões deste Termo de Referência (TR), 
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independentemente de transcrição expressa.  

15.9. A autoridade competente para determinar a contratação, poderá revogar a licitação 
em face de razões de interesse público derivadas de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, 
mediante ato escrito e fundamentado.  

15.10. Os que apresentarem propostas para esse procedimento respondem pela 
fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos. 

15.11. Para eventuais omissões deste Edital aplicar-se-á o disposto nas normas 
pertinentes, em especial a Lei nº 14.133/2021. 

15.12. Integram o presente Termo de Referência, como partes indissociáveis, o disposto 
na Lei nº 14133/2021 e os seguintes anexos: 

15.12.1. ANEXO I - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

15.12.2. ANEXO II – DECLARAÇÃO AOS VALORES DA PROPOSTA DE PREÇO; 

15.12.3. ANEXO III - DECLARAÇÃO UNIFICADA; 

15.12.4. ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 

15.13. Fica eleito o foro da Comarca de Juína, Estado de Mato Grosso, para solucionar 
quaisquer questões oriundas desta licitação. 

Castanheira/MT, 05 de setembro de 2025. 

 

 

Sonia Aparecida Pereira 

Secretária Municipal de Administração 
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ANEXO I 

 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

DISPENSA Nº XX/XXXX 

MUNICÍPIO DE CASTANHEIRA/MT 

 
 

 xxxxx (nome da licitante), inscrita no CNPJ sob nº xx.xxx.xxx/xxxx-xxx, sediada na 
Rua/Av. xxxxxx, nº xx, Bairro xxxxxx, município de xxxxx/xx, neste ato representada pelo 
sócio proprietário xxxxxxxxxx, brasileiro, (estado civil), empresário, portador da Carteira de 
Identidade xxxxxx, inscrito no CPF sob nº xxx.xxx.xxx-xx, residente e domiciliado na 
Rua/Av. xxxxxx, nº xx, Bairro xxxxx, município de xxxxx/xx DECLARA sob as penas das 
Lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que inexistem fatos impeditivos 
para a habilitação e contratação no presente certame licitatório, em especial Declaração de 
Inidoneidade emitida por órgão da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal ou 
do Distrito Federal ou outros fatos impeditivos para licitar e/ou contratar com a 
Administração Pública. 

 Declara, ainda, que está ciente da obrigação de informar ocorrências posteriores que 
tornem inidônea ou outros fatos que a impeçam de manter contrato com a Administração 
Pública. 

 Por ser expressão da verdade firma a presente. 

 

Xxxxxx/XX, xx de xxxxxxx de xxxx. 

 

 

________________________________________ 
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ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO REFERENTE AOS VALORES DA PROPOSTA DE PREÇO 

 

DISPENSA Nº XX/XXX 

MUNICÍPIO DE CASTANHEIRA/MT 

 

  xxxxx (nome do licitante), inscrita no CNPJ sob nº xx.xxx.xxx/xxxx-xxx, 
sediada na Rua/Av. xxxxxx, nº xx, Bairro xxxxxx, município de xxxxx/xx, neste ato 
representada pelo sócio proprietário xxxxxxxxxx, brasileiro, (estado civil), empresário, 
portador da Carteira de Identidade xxxxxx, inscrito no CPF sob nº xxx.xxx.xxx-xx, residente 
e domiciliado na Rua/Av. xxxxxx, nº xx, Bairro xxxxx, município de xxxxx/xx DECLARA que 
nos valores propostos (preços) estão inclusos todos os custos operacionais, custos de 
entrega, impostos, seguros, taxas, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto 
assim como de qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto, assumindo 
total responsabilidade pelas informações, erros ou omissões existentes nesta proposta. 

  Por ser expressão da verdade firma a presente. 

 

Xxxxxx/XX, xx de xxxxxxx de xxxx. 

 

 

________________________________________ 
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

DISPENSA Nº XX/XXX 

MUNICÍPIO DE CASTANHEIRA/MT 

 

  xxxxx (nome do licitante), inscrita no CNPJ sob nº xx.xxx.xxx/xxxx-xxx, 
sediada na Rua/Av. xxxxxx, nº xx, Bairro xxxxxx, município de xxxxx/xx, neste ato 
representada pelo sócio proprietário xxxxxxxxxx, brasileiro, (estado civil), empresário, 
portador da Carteira de Identidade xxxxxx, inscrito no CPF sob nº xxx.xxx.xxx-xx, residente 
e domiciliado na Rua/Av. xxxxxx, nº xx, Bairro xxxxx, município de xxxxx/xx DECLARA 
expressamente que: 

I. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do Art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

II. Não possui em sua cadeia produtiva empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do Art. 1º e 
no inciso III do Art. 5º, ambos da Constituição Federal; 

III. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas; 

IV. Não se enquadra em nenhum dos impedimentos previstos no Art. 14, da Lei nº 
14.133/2021. 

 

  Por ser expressão da verdade firma a presente. 

Xxxxxx/XX, xx de xxxxxxx de xxxx. 

 

________________________________________ 
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ANEXO IV 

TERMO DE CONTRATO 

Processo Administrativo nº xx/2024 

Dispensa nº xx/2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xx/202X, QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
CASTANHEIRA/MT E A EMPRESA XXXXX.    

O Município de Castanheira/MT, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ sob 
o nº 24.772.154/0001-60, com sede na Rua Mato Grosso, nº 142, Centro, município de 
Castanheira/MT, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Jakson de Oliveira 
Rios Junior, portador da RG nº 10660444 SSP/MT e inscrito no CPF sob o nº 837.971.571-
34, doravante denominado “CONTRATANTE” e a empresa xxxxxxxxx, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxx, sediada na Rua/Av. xxxxx, nº xxx, Bairro 
XXX, município de XXXXXX/XX, doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representada por xxxxx, portador da Carteira de Identidade nº xxxx, inscrito no CPF sob nº 
xxxx, doravante denominada “CONTRATADA”, em observância às disposições da Lei nº 
14.133/2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente da Dispensa nº xx/202x, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de xxxxxxxxx, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

Seq. Código Código 
TCE 

Itens Unid. Quant. Valor. Unit. Valor Total 

       

       

TOTAL

1.3. São, conforme o caso, anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, 
independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O Edital de Licitação, a Ata de Registro de Preços, a Autorização de 
Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica;  

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de xx (xx) ano/dias contados de sua 
assinatura, na forma do Art. 105 da Lei n° 14.133/2021. 
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2.2. A contratação, se for de interesse do CONTRATANTE, poderá ser renovada 
obedecidas as condicionantes legais em especial o disposto nos Arts. 106 e 107 da Lei 
nº 14.133/2021. 

2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido 
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e 
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
CONTRATADO dependerão dos quantitativos de produtos/serviços efetivamente 
entregues/prestados. 

5.2. PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em xx/xx/xxx. 

6.2. Após o interregno de um ano, se solicitado pelo CONTRATADO, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice INPC (Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
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6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. São obrigações do CONTRATANTE, além previstas em Lei e das já expressas no 
Edital e no Termo de Referência: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

7.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado 
ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo CONTRATADO; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 
presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao CONTRATADO sanções motivadas pela inexecução total ou 
parcial do Contrato; 

7.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.7.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 
30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual 
período. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações previstas em Lei e as 
constantes deste Contrato, no Edital, no Termo de Referência e demais anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
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perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, sem 
prejuízos de outras legalmente instituídas: 

8.1.1.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor; 

8.1.2. Entregar, se for o caso, o objeto acompanhado do manual do usuário, com 
uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada; 

8.1.3.  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os 
produtos/serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;  

8.1.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior; 

8.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos 
serviços. 

8.1.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE 
ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local 
dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 

8.1.9. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.1.10.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 
licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

8.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação; 

8.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas; 
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8.1.13.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  

8.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no Art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1  As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 
que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa.  

9.2  Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º da 
LGPD.  

9.3  É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

9.4  A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 
os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
CONTRATADO.  

9.5  Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15 da LGPD, é dever do 
CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16 da LGPD, 
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 
fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 
somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

9.6  É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Se previsto no edital, exigir-se-á o valor ali expresso como garantia, podendo o 
CONTRATADO optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, 
pela fiança bancária, o que deverá ser feito em até 15 (quinze) dias após a assinatura 
deste contrato, sob pena de caracterizado descumprimento contratual. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o 
CONTRATADO que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas 
as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c”, e “d”, do subitem 11.1 deste Contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 11.1 deste Contrato, 
bem como nas alíneas “b”, “c”, e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave. 

iv) Multa: 

(1) moratória de 01% (um porcento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;  

(2) compensatória de 10% (dez porcento) a 20% (vinte porcento) sobre o valor 
total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;  

(3) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 
inadimplida; 

(4) Nos casos previstos nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 11.1 deste 
Contrato, além da declaração de inidoneidade para licitar e contratar será 
aplicado multa no entre 15% (quinze porcento) e 30% (trinta porcento) sobre 
o valor total do Contrato.  

11.3.  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa. 

11.5.  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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11.5.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, 
além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

11.5.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do Art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades 
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei. 

11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

11.10.  O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do Art. 163 da Lei nº 
14.133/2021. 

11.12.  Os débitos do CONTRATADO para com o CONTRATANTE, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
CONTRATADO possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1.  O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações/objeto ou no prazo 
fixado ou, ainda, se for o caso, pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no Art. 137 
da Lei nº 14133/2021 e demais previsões legais, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei; 

12.1.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato; 

12.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.2.  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3. Indenizações e multas. 

12.3.  A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório. 

12.4.  O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
próprios do orçamento do CONTRATANTE, na(s) seguinte(s) dotação(ões) 
orçamentária(s): 

Código 

reduzido 
Código Descrição 

xxx xxxxxx xxxx 

13.2. Em caso da vigência do Contrato se estender ao exercício seguinte, as despesas 
correrão a conta dos créditos próprios consignados no orçamento do CONTRATANTE 
e no plano plurianual de investimento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

15.2.  O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco porcento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3.  Os acréscimos ou supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco porcento) do valor inicial 
atualizado do termo de contrato. 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Art. 136, da 
Lei nº 14.133/2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos 
termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1.  É eleito o Foro da Comarca de Juína/MT para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme Art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021.  

Castanheira/MT, xxx de xxxxx de 202x. 

_________________________________________ 

CONTRATANTE 

_________________________________________ 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- _______________________________________  

 XXXXX 

 CPF: XXXXXX 

2- _______________________________________  

 XXXXXX 

 CPF: xxxxx 


